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Recurso n°	 247.356 Voluntário

Acórdão n°	 2803-00.013 — 3" Turma Especial

Sessão de	 23 de março de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÕES: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL.

Recorrente	 VISIONNAIRE INFORMÁTICA S/A

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM CURITIBA-PR.

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do Fato Gerador: 13/12/2006

ARTIGO 30, I, "a", DA LEI N.° 8.212/1991 C/C ARTIGO 283, I, "g" DO
RPS, APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99. ARRECADAR
MEDIANTE DESCONTO DAS REMUNERAÇÕES, AS
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

A inobservância de obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do artigo 30, I, "a", da Lei n.° 8.212/91 c/c artigo 216, I, "a" do
RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Turma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do(a) Relator(a).

HELTON C	 'RÉiT1residente
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rDUARD' a DE OLIVEIRA - Relator --
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Eduardo de
Oliveira, Gustavo Vettorato, Oseas Coimbra Júnior,Vera Kempers de Moraes Abreu
(Suplente), Eduardo Augusto Marcondes de Freitas (Suplente) e Helton Carlos Praia de Lima
(Presidente).

Relatório

O presente Auto de Infração - AI tem por objeto o lançamento de multa por
descumprimento de obrigação acessória prevista em lei.

Irresignada com a autuação, a empresa apresentou impugnação, fls. 42 a 51.

O lançamento da multa foi confirmado pela Decisão Notificação, de fls. 127
a 133.

Não concordando novamente o sujeito passivo com a decisão do órgão
previdenciário, aquele interpôs recurso voluntário, como consta, as fls. 144, com Razões
Recursais, as fls. 145 a 158.

A empresa não realizou o depósito prévio, solicitando sua substituição por
Arrolamento de Bens, fls. 156, negado pela Delegacia da Receita Federal em Curitiba, fls. 165
a 168. Desta forma a empresa impetrou o MS n° 2007.70.00.021156-1 PR, no qual obteve
liminar, fls 170 e 171, para o processamento do recurso sem o depósito recursal.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro EDUARDO DE OLIVEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme AR, de fls. 138, e envelope de
correspondência, de fls. 143. Não havendo questões preliminares ou prejudiciais, passo para o exame
do mérito.

O ponto controverso reside na incidência ou não de contribuições sobre os valores
pagos aos segurados, por meio da utilização da sociedade empresária Incentive House S.A, o qual foi
objeto de análise na NFLD lavrada no âmbito da mesma ação fiscal.

No nosso entendimento não houve equivoco por parte da autoridade lançadora nem
por parte da autoridade julgadora de primeiro grau, pois para o deslinde da questão é imprescindível a
análise do campo de incidência das contribuições previdenciárias. De acordo com o previsto no art. 28
da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade
dos rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e para os contribuintes individuais entende-se por salário-de-contribuição a
remuneração auferida em uma ou mais empresas, nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:

- para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em
uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o mês,
destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
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inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou
tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
(Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

11- omissis.

III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou
mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria,
durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o á' 5';
(Redação dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

PARECER/CJ N° 2.952
ASSUNTO: Fato Gerador da Contribuição Previdenciária.
Aprovo. Publique-se. Em, 16 de janeiro de 2003.RICARDO BERZOINI

EMENTA: SEGURIDADE SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DA
EMPRESA E CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO. FATO GERADOR.
OCORRÊNCIA COM A EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. O
fato gerador da contribuição previdenciária da empresa incidente sobre
a folha de salários e demais rendimentos e contribuição do empregado
sobrevém com a efetiva prestação do serviço, quando surge para a
empresa o dever de remunerar o trabalhador. Inteligência dos artigos
22, inciso I, 28 e 30, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. (destaques
nosso)

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração.
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou em
utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou de um
serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à incidência de
contribuição previdenciária.

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não se
confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga diretamente
pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração é mais ampla,
abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por terceiros. Nesse sentido é a
lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do Trabalho, Editora LTR, 3a edição,
página 730.

O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como alimentação,
vestuário, habitação, ou outras prestações in natura. Logo, a verba paga no presente caso não se
enquadra no conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro não se subsume ao conceito de
utilidade para fins do conceito salarial.

Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência de contribuições
previdenciárias somente é relevante quando a parcela paga não for em dinheiro.

O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal recurso, o
beneficiário conseguirá satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a disponibilidade financeira
escolherá o bem que lhe convier.
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O pagamento para o trabalho não acarreta um rendimento para o trabalhador, um
ganho ou uma vantagem para o mesmo. São valores despendidos pelo empregador e utilizados pelo
trabalhador como imprescindíveis para a realização do trabalho. Não há provas nos autos de que os
valores tenham sido pagos para que o trabalho fosse possível. Pelo contrário, há provas de que os
segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econômico, uma vantagem financeira, em
função de serviços que foram prestados à recorrente. Portanto, foram valores pagos pelo trabalho
realizado, sendo uma retribuição pelos mesmos.

O pagamento é atrelado ao cumprimento de certas metas e condições imposta pela
recorrente. O critério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a seus segurados é
irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam por atendimento a determinadas
condições impostas pelo empregador, possuindo natureza remuneratória, integrando o salário-de-
contribuição.Caso a empresa tenha pago os valores sem observar as condições estabelecidas, tais
verbas não deixam de ter natureza remuneratória, para passarem a ter natureza indenizatória. Como já
analisado a empresa não demonstrou que as verbas foram pagas para o trabalho e não pelo trabalho.
Além do mais, o nome dado à verba é irrelevante, o que interessa é saber se a mesma remunerou ou
não o trabalho realizado. No presente caso, não resta dúvidas que este era o papel do sistema de
prêmios, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi paga pelo trabalho em retribuição ao
trabalho ou serviço prestado.

No presente caso, é inconteste de que houve prestação de trabalho e serviço à
sociedade empresária pelos segurados empregados e contribuintes individuais, e os valores pagos estão
no campo de incidência tributária, por remunerarem as atividades citadas.

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento à
Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade sobre o
mesmo.

O fato de os valores serem repassados por uma interposta empresa, no caso a
Incentive House S.A., não desnatura o fato gerador de contribuições previdenciárias em relação à
recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, conforme demonstram as notas fiscais
juntadas pela fiscalização; a Incentive House simplesmente cumpria as determinações da recorrente,
que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos segurados, bem como a relação
nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados surgiram em função do vínculo com a
recorrente e não de vinculação com a Incentive House.

Também os tribunais pátrios entendem que a pagamento de prêmios são base de
cálculo da contribuição previdenciária, senão vejamos:

TRF2

AC199751010175528 AC - APELAÇÃO CIVEL - 341935

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. CINCO ANOS A PARTIR DO FATO
GERADOR. ART. 150, §4 0, CTN. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DE SIMULAÇÃO, DOLO OU FRAUDE. PRECEDENTES.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO.
AJUDA DE CUSTO ALUGUEL. AUXÍLIO CRECHE/BABÁ. PRÊMIO
DE PRODUÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE LUCROS.

3. O prêmio desempenho faz parte da remuneração paga a seus
empregados, devendo incidir contribuição previdenciária sobre essa

"'-rubrica. (grifo do relator)
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Diferentemente do que diz o recorrente não há deficiência de fundamentação na
decisão de primeiro grau que não reconheceu a relevação da multa, haja vista que a própria legislação
era clara ao estabelecer os quatro requisitos necessários a concessão da relevação, ou seja, a) pedido
dentro do prazo de defesa; b) correção da falta; c) primariedade; d) não ocorrência de circunstâncias
agravante. A autoridade julgadora de primeiro grau deixou claro que não concedeu a relevação, pois
não ocorreu a correção da falta, o que é fundamentação suficiente, uma vez que a correção da falta no
caso concreto só poderia ocorrer com a confecção e apresentação de novas folhas de pagamento dentro
dos padrões estabelecidos.

No que tange ao valor da multa novamente andou bem a autoridade lançadora e a
julgadora de primeira instância, uma vez que de acordo com a legislação aplica-se o valor da multa
devidamente reajustado pelos mesmos índices e nas mesmas datas dos beneficios da previdência
social, o que no ano de 2006 se deu pela MP 316/2006 convertida na Lei 11.430/2006, o que atende a
exigência legal.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É o voto.

Sala das Sessões, em 23 de março de 2010.

ED RDO DE OLIVEIRA — Relato}:"--
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no artigo 11, inciso VII, do Regimento Interno

do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256,

de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da Fazenda

.Nacional, a tomar ciência do presente Acórdão às fls. 	 .

Brasília, 25 de março de 2010

. ,..7/
Patricia (I meida Proença e Silvali

Chefe da Secretaria 3° Camara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


